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Mário António de Sousa Aroso de Almeida

Nasceu a 18 de abril de 1965, no Porto

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS

Licenciatura em Direito na Faculdade de Ciências Humanas da Universidade 

Católica Portuguesa, Curso de Direito no Porto, em 1988;

Mestrado em Direito, na área das Ciências Jurídico-Políticas, na Universidade 

Católica Portuguesa, em 1994, com a classi%cação de Muito Bom (18 valores);

Doutoramento em Direito, na área das Ciências Jurídico-Políticas, na 

Universidade Católica Portuguesa, em 2001, com a classi%cação de Muito Bom 

(18 valores);

Aprovado, em 2005, no concurso para professor associado na área das Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa.

ATIVIDADES ACADÉMICAS

Assistente (1988-2001), Professor Auxiliar (2001-2005) e Professor Associado 

(desde 2005) da Faculdade de Direito da Uni ver si dade Cató lica Por tu gue sa,  

na qual rege ou regeu as seguintes disciplinas:

Direito Ad mi nis tra tivo I; 

Direito Administrativo II;

Direito Económico;

Direito Ad mi nis tra tivo (Curso de Mestrado); 

Contencioso Administrativo (Curso de Mestrado e Doutoramento);

Direito Processual Ad ministrativo;

Contratos Públicos (Curso de Mestrado);

Jurisprudência Administrativa (Curso de Mestrado).

Assistente da Faculdade de Direito da Uni ver sidade do Porto, na qual regeu a 

disciplina de Direito Constitucional I (1995-1997);

Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 

na qual regeu as disciplinas de Direito Processual Administrativo e Direito 

Administrativo Especial (2005-2012).
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OUTRAS ATIVIDADES

Secretário da Assembleia Geral da Associação Portuguesa de Direito do 

Urbanismo (desde 1995);

Membro do Conselho de Redação da revista Direito e Justiça (1995-2004);

Membro do Conselho de Redação da revista Cadernos de Justiça Adminis- 

trativa (desde 1996);

Consultor do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (depois, Direção 

Geral da Política de Justiça) do Ministério da Justiça, no âmbito do qual coordenou 

os trabalhos da reforma do Con ten cioso Administrativo (2001-2008);

Membro do Comité de Peritos de Direito Administrativo do Conselho da Europa 

(2001-2008);

Membro de Júris de concursos para recrutamento de juízes para os tribunais 

administrativos e %scais (2002-2003 e 2007-2008);

Membro do Conselho Pedagógico do Centro de Estudos Judiciários (2003- 

-2008);

Membro eleito pela Assembleia da República do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais (2004-2012);

Membro dos Júris dos concursos de aptidão para o exercício da função de 

Notário (2005-2007);

Coordenou os trabalhos de elaboração do Código Regulamentar do Município 

do Porto (2006-2007);

Membro do Foro Iberoameri cano de Direito Administrativo e da Associação 

Internacional de Direito Administrativo (desde 2007);

Membro da Associação Portuguesa de Arbitragem (desde 2009).

CARGOS ACADÉMICOS

Vogal do Con se lho de Direção da Faculdade de Di rei to da Universidade 

Católica Portuguesa (2002-2003);

Diretor-Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

(2003-2005);

Membro do Conselho Superior da Universidade Católica Portuguesa 

(2004-2005).
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PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES

Teoria Geral do Direito Administrativo: Temas Nucleares, Almedina, Coimbra, 

2012;

Manual de Processo Administrativo, Almedina, Coimbra, 2010;

Comentário ao Código de Processo nos Tribunais Administrativos (em coauto-

ria com Carlos Alberto Fernandes Cadilha), Almedina, Coimbra, 2005; 2ª edição, 

2007; 3ª edição, 2010;

O Novo Regime do Processo nos Tribunais Administrativos, Almedina, Coimbra, 

2003; 2ª edição, 2003; 3ª edição, 2004; 4ª edição, 2005;

Grandes linhas da reforma do contencioso administrativo (em coautoria  

com Diogo Freitas do Amaral), Almedina, Coimbra, 2002; 2ª edição, 2003; 3ª edi-

ção, 2004;

Anulação de atos administrativos e relações jurídicas emergentes, Almedina, 

Coimbra, 2002;

Sobre a autoridade do caso julgado das sentenças de anu lação de atos adminis-

trativos, Almedina, Coim bra, 1994.


